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RESUMO 

 

As estratégias de comunicação são fundamentais para a promoção da saúde na atuação de 

programas educacionais em escolas públicas no contexto das arboviroses. Assim, o trabalho teve 

como objetivo realizar um estudo de caso do PSE em Campina Grande com ênfase nas estratégias 

e ações de comunicação em saúde do Programa concernente ao enfrentamento das arboviroses 

dengue, Zika e Chikungunya. Para tanto, foi necessário identificar o material utilizado pelo PSE 

para as campanhas de saúde, sobretudo envolvendo arboviroses; fazer levantamento das ações do 

PSE nas escolas; discutir as estratégias de ação do PSE; e propor uma cartilha com a temática das 

arboviroses para aplicação pelo PSE nas escolas. Realizou-se um estudo de caso com uma 

abordagem qualitativa em três fases: a primeira foi a escolha do caso a ser analisado; a segunda 

foi a coleta de dados, com pesquisa documental; e a terceira compreendeu a análise e a 

interpretação dos dados. Diante disso, foram efetuados a identificação dos materiais utilizados 

pelo PSE para as campanhas de saúde envolvendo a temática arboviroses, como panfletos 

educativos e maquetes do mosquito causador da dengue; e o levantamento das ações do PSE nas 

escolas, como, por exemplo, a realização de palestras, explicação através de mostruários e o uso 

de fantoches. A partir da discussão das estratégias adotadas pelo PSE e identificação da 

necessidade de um material de comunicação que contemple a temática com uma abordagem mais 

ilustrativa para o público infantil, foi proposta uma cartilha educativa intitulada “Todos contra as 

arboviroses”, com informações sobre as características do mosquito, sintomas da doença e 

medidas preventivas. Constata-se que o produto educativo proposto por este trabalho supre a 

lacuna de uma cartilha ilustrada produzida especificamente para o público infantil nas ações do 

programa para o enfrentamento das arboviroses em Campina Grande. 

 

Palavras-chave: Comunicação; Saúde; Arboviroses; PSE. 
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ABSTRACT 

 

Communication strategies are fundamental for promoting health in the implementation of 

educational programs in public schools in the arboviruses context. Hence, the aim of the work 

was to carry out a case study about the PSE in Campina Grande with emphasis on the Program's 

health communication strategies and actions in regard to combating the dengue, Zika and 

Chikungunya arboviruses. Therefore, it was necessary to identify the material used by the PSE 

for health campaigns, especially involving arboviruses; accomplish a survey of PSE actions in 

schools; discuss PSE action strategies; and propose a booklet on the arboviruses theme for use by 

the PSE in schools. A case study with qualitative approach was fulfilled in three phases: the first 

one was the case choice to be analyzed; the second phase referred to data collection; and the third 

encompassed the data analysis and interpretation. In view of this, the materials used by the PSE 

for health campaigns involving arboviruses were identified, such as educational pamphlets and 

models of the mosquito that causes dengue; and the survey of PSE actions in schools, such as 

giving lectures, explanations through displays and the use of puppets. Based on the discussion of 

the strategies adopted by the PSE and the identification of the need for communication material 

that addresses the theme with a more illustrative approach for children, an educational booklet 

entitled “All against arboviruses” was proposed, with information about the mosquito 

characteristics, disease symptoms and preventive measures. It is realized that the educational 

product proposed by this work fills the gap of an illustrated booklet produced specifically for 

children in the program's actions to combat arboviruses in Campina Grande. 

 

Keywords: Communication; Health; Arboviruses; PSE. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

As arboviroses fazem parte da relação com o meio ambiente modificado pelos seres 

humanos e a emergência e reemergência das doenças infecciosas (Luna, 2002). Discutir a 

temática da saúde associada ao meio ambiente é um avanço na abordagem de ambas as temáticas, 

uma vez que fortalece a inserção curricular do tema saúde e do tema meio ambiente (Pinhão; 

Martins, 2012). No estudo de Assis, Schall e Pimenta (2013), foi observado que a maior parte dos 

livros didáticos está voltada para os aspectos biológicos do vetor da doença negligenciando o 

espaço; além disso, os adultos são estereotipados como não colaboradores das medidas de 

prevenção por ausência de conhecimento acerca da temática.  

Assim, para que seja implementada a difusão do conceito ampliado de saúde e dos 

determinantes sociais, é crucial introduzir novas metodologias de educação em saúde para que, 

assim, ocorram novas práticas no processo de trabalho em saúde (Câmara et al., 2012). Dessa 

forma, a presente pesquisa se justifica pela importância do esclarecimento sobre as arboviroses e 

bem como a dos meios de comunicação como estratégias para promover saúde à população em 

geral.   

A comunicação tem sido utilizada pelas ciências da saúde como uma estratégia para 

informar e divulgar métodos para a prevenção e tratamento de doenças. Segundo Teixeira (2004, 

p. 615), a comunicação em saúde trata-se de “estudo e utilização de estratégias de comunicação 

para informar e para influenciar as decisões dos indivíduos e das comunidades, no sentido de 

promoverem a sua saúde”. Desse modo, uma comunicação eficaz entre os profissionais de saúde 

e a população favorece o desenvolvimento de ações mais efetivas por meio das políticas públicas 

e ações de educação e de saúde com a participação da comunidade escolar para promover a 

melhoria da qualidade de vida dos educandos. 

O Programa Saúde na Escola (PSE) é uma política intersetorial da saúde e da educação, 

criado através do decreto presidencial n. 6.286 de 05 de dezembro de 2007, atuando na atenção 

integral à saúde de crianças, adolescentes e jovens no campo da educação pública. É uma 

estratégia para as políticas e ações de educação e saúde, sendo elaboradas a partir das 

particularidades observadas em cada território (Brasil, 2007). 

Levando-se em consideração que estratégias de comunicação são uma tecnologia em 

saúde, a presente pesquisa encaminha o seguinte questionamento: De que forma o PSE em 
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Campina Grande se comunica com seu público-alvo? Que estratégias de comunicação são 

utilizadas para mobilizar o enfrentamento das arboviroses como dengue, Zika e Chikungunya? 

A comunicação em saúde é relevante para a divulgação de informações sobre o processo 

de prevenção, cuidado e/ou combate a doenças, além de promover uma melhor qualidade de vida 

através do acesso a essas informações sobre saúde por meio de estratégias de comunicação. 

Portanto, nota-se a relevância da comunicação em contextos de saúde, como no caso das 

arboviroses, que acometem a população e que podem ser discutidas por meio de materiais de 

comunicação produzidos por programas governamentais e também pela elaboração de materiais 

que promovam práticas mais participativas nas escolas.  

O objetivo geral do presente estudo, portanto, foi realizar um estudo de caso do PSE em 

Campina Grande com ênfase nas estratégias e ações de comunicação em saúde do programa no 

contexto do enfrentamento das arboviroses dengue, Zika e Chikungunya.   

Como objetivos específicos, pretendeu-se: 

• Identificar o material utilizado pelo PSE para as campanhas de saúde, sobretudo 

envolvendo arboviroses; 

• Fazer o levantamento das ações do PSE nas escolas; 

• Discutir as estratégias de ação do PSE; 

• Propor uma cartilha com a temática das arboviroses para aplicação pelo PSE nas escolas. 

Do ponto de vista metodológico, a pesquisa desenvolvida consistiu em um estudo de caso 

com abordagem qualitativa. A primeira fase consistiu na escolha do caso a ser analisado, ou seja, 

nas ações de comunicação sobre arboviroses do Programa Saúde na Escola da Secretaria de 

Saúde de Campina Grande.  

No município, o PSE ocorre por meio de parcerias entre os diversos setores da saúde e 

educação, tendo atribuições das equipes de saúde da família e das escolas conveniadas, além da 

participação popular das comunidades pertencentes às escolas pactuadas junto ao Programa. As 

atividades são coordenadas por meio do setor de educação e saúde da vigilância ambiental do 

município de Campina Grande. Ao todo, são dez funcionários para desempenhar as atividades em 

todo o município. 

 A segunda fase do estudo consistiu na coleta de dados e documentos. A pesquisa 

documental, segundo Gil (2002 p. 45), “vale-se de materiais que não recebem ainda um 

tratamento analítico”. Assim, a pesquisa foi desenvolvida na Secretaria de Saúde, por meio do 
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recolhimento do material utilizado pelo PSE nas escolas (panfletos, cartilhas, filmes e livros) para 

posterior análise do seu conteúdo, especialmente, a respeito das arboviroses.  

 A terceira fase está representada pela seleção, análise e interpretação dos dados. Assim, 

após a coleta, foi realizada uma análise crítica do material, levando em consideração os objetivos 

da pesquisa. A partir dos resultados obtidos, foram discutidas as estratégias de ação do PSE bem 

como foi proposto um novo produto para melhor efetivação das ações de promoção de saúde para 

redução do número de casos das arboviroses.  

Inicialmente foi efetuada a seleção do gênero textual e definido o perfil do público que 

são os alunos do ensino fundamental I e II das escolas públicas de Campina Grande. O produto 

proposto é uma cartilha com a temática das arboviroses para aplicação pelo PSE nas escolas, com 

o intuito de oferecer ao programa esse produto como uma das práticas possíveis de enfrentamento 

às arboviroses nas escolas em complementaridade às ações de comunicação efetivadas pelo PSE 

em Campina Grande. 

A cartilha (Apêndice A) foi produzida para servir como material de apoio ao PSE, visto 

que a equipe do Programa dispõe de folders da Prefeitura Municipal dedicados aos cuidados com 

a água parada, transmissão e sintomas das doenças causadas pelo mosquito (Anexos I e II). 

Dispõe, também, de atividades para colorir sobre os sintomas da doença e cuidados com a água 

parada (Anexo III), além de uma cartilha do Governo do Estado que trata apenas sobre a dengue 

(Anexo IV).  

No entanto, observou-se a necessidade de um produto educativo que englobasse as 

arboviroses dengue, Zika e Chikungunya e que contemplasse maior apelo aos anos iniciais do 

ensino fundamental. Nesse entendimento, propomos um produto educacional com um texto 

inicial direcionado aos aplicadores, mas com a cartilha com texto e ilustrações com apelo ao 

público-alvo que são as crianças do ensino fundamental, abrangendo as três arboviroses, 

intitulado “Cartilha Todos Contra as Arboviroses”, apresentado como resultado final do presente 

trabalho. 
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2 ARBOVIROSES, COMUNICAÇÃO E POLÍTICAS PÚBLICAS 

 

O Aedes aegypti transmite os vírus da classe dos Arbovírus. Arbovírus é um termo usado 

para definir os vírus que requerem um vetor hematófago (sugador de sangue) artrópode para sua 

transmissão entre hospedeiros (Papa, 2017). O arbovírus é um acrônimo para Arthropod-Borne 

Virus. As arboviroses são um problema de saúde pública, principalmente nos países de clima 

tropical com infecções emergentes (Sukhralia et al., 2018).  O Brasil é um dos países que mais 

sofrem com as doenças arbovirais e nos últimos anos tem apresentado um crescimento 

significativo, principalmente da febre amarela, dengue, Zika e Chikungunya (Gregianini et al., 

2017; Jones et al., 2020; Melo; Prata; Cunha, 2020).  

A transmissão das arboviroses envolve alguns estágios de um ciclo biológico e ambiental 

de contaminação. Primeiramente, ocorre através do mosquito fêmea que é hematófago, ou seja, se 

alimenta acidentalmente do sangue do hospedeiro infectado e adquire o vírus que vai estabelecer 

uma infecção nas células epiteliais do mosquito. Assim, a outra etapa se dá naturalmente entre os 

mosquitos e os seres humanos, uma vez que os mosquitos circulam entre os ambientes urbanos 

(Papa, 2017; Wu et al., 2019). Recentemente um estudo demonstrou que os pombos são 

sorologicamente positivos para arbovírus e apresentam anticorpos contra os arbovírus zoonóticos. 

Desse modo, muitos reservatórios virais convivem diretamente com os seres humanos e animais 

em áreas urbanas e rurais. Ademais, o crescimento populacional aumenta a probabilidade de 

contato entre seres humanos e a vida selvagem, o que representa um agravo à saúde pública 

(Guth et al., 2020; Ramos et al., 2017). 

 Wermelinger (2022) apresenta em seu estudo que antes de 1940, no Brasil, o controle das 

arboviroses era feito através da profilaxia e combate aos vetores e permanece sendo a principal 

ferramenta estratégica de controle das arboviroses até os dias atuais. A partir de 1940, com 

advento do Dicloro-Difenil-Tricloroetano (DDT), o governo passou a usar os inseticidas como 

principal forma de combate vetorial das arboviroses. Os inseticidas, porém, vêm sendo utilizados 

muitas vezes de forma indiscriminada sem qualquer fiscalização, gerando, assim, contaminação 

do meio ambiente, intoxicação humana e resistência de determinados insetos. Logo em seguida, 

surgiram novos inseticidas com menor poder de toxicidade, a exemplo dos organofosforados. 

Outra forma de combate proposta para o controle dos vetores urbanos foi a liberação de 

mosquitos geneticamente modificados nos territórios endêmicos. Em 1970, surgiu o conceito de 
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Manejo Integrado de Pragas que reunia de forma simultânea outras técnicas para o controle 

racional e ecologicamente sustentável através do controle biológico, uso de feromônios e controle 

genético. A estratégia de comunicação em saúde implementada pelo governo federal, estados e 

municípios se deu por meio do chamamento público para envolver a população no combate aos 

focos urbanos do Aedes aegypti através da utilização das campanhas publicitárias.  Destarte, 

mesmo com todas essas estratégias, não se obtiveram resultados significativos no controle dos 

vetores das arboviroses devido às mais diversas realidades socioambientais das cidades 

brasileiras (Wermelinger, 2022). 

O estudo produzido na Escola Municipal Professor Luiz Maranhão, em Natal, Rio Grande 

do Norte, com alunos do 8° ano do ensino fundamental, é um direcionamento para uma visão 

geral de como a comunicação em saúde é primordial para a educação. As pesquisadoras 

abordaram aspectos relacionados ao principal vetor das arboviroses o A. aegypti e a sua relação 

com a disposição inadequada dos resíduos sólidos. Evidenciaram também que os livros didáticos 

de ciências que estavam em uso na escola traziam informações sobre o ciclo de vida do A. 

aegypti, saneamento básico, drenagem das águas pluviais urbanas e sobre os resíduos sólidos. Na 

sequência, desta forma, as crianças não tinham acesso às demais informações sobre as principais 

arboviroses. Todavia, os alunos demonstraram conhecimentos sobre as arboviroses que podem 

estar relacionados às suas experiências de vida ou por meio da educação informal advinda dos 

meios de comunicação, representando um potencial das estratégias de promoção da saúde por 

meio da comunicação (Souza; Silva, 2017). 

A pesquisa “Caminhos de enfrentamento das arboviroses na Paraíba: a governança na 6ª 

Gerência Regional de Saúde” demonstra como a Paraíba e seus municípios enfrentam as 

arboviroses. Assim, as estratégias utilizadas ocorrem através do controle do mosquito Aedes 

aegypti por meio de medidas como a criação da Sala Nacional e da Sala Estadual de Coordenação 

e Controle para o Enfrentamento da Microcefalia e da Dengue, Chikungunya e Zika de acordo 

com o Decreto n. 8.612, de 21 de dezembro de 2015, pelo governo federal. Existe, ainda, a 

elaboração dos planos por meio das deliberações nacionais seguindo todas as determinações do 

Ministério da Saúde, adaptando-as às realidades de cada município. Os Conselhos Municipais de 

Saúde, a 6ª Gerência Regional de Saúde, as Secretarias de Saúde e de Educação municipais são 

ferramentas indispensáveis que participam das ações de enfrentamento das arboviroses. Contudo, 

a grande maioria dos municípios elabora os planos de enfrentamento apenas quando ocorrem 
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surtos de arboviroses. Porém, as ações em níveis regional e municipal apresentam dificuldades de 

cumprirem as metas devido às particularidades de cada região fazendo com que as intervenções 

não sejam constantes (Freire et al., 2019). Dando seguimento, existem canais para o 

compartilhamento de informações na rede regional entre as gestões municipais sendo, pois, um 

recurso essencial na articulação da conscientização dos diversos atores municipais para o 

enfrentamento da problemática das arboviroses, implementação das políticas e programas e o 

papel das redes de governança para a resolução dos problemas das arboviroses no estado da 

Paraíba (Freire et al., 2019). 

 

2.1 Promoção da Saúde 

 

De acordo com a Carta de Ottawa (1986), a promoção da saúde é a soma das ações da 

população por meio da capacitação que envolve duas dimensões: 1) a conceitual que sustenta o 

discurso da promoção de saúde; e 2) a metodologia que se refere às práticas e estratégias. A 

promoção da saúde é o processo de capacitação da comunidade para atuar nas mudanças dos 

determinantes sociais da saúde e, consequentemente, na melhoria de sua qualidade de vida com o 

objetivo de atingir um estado de completo bem-estar físico, mental e social. Algumas das 

estratégias da Promoção da Saúde são: intersetorialidade, mobilização social, parcerias na 

implementação das ações e sustentabilidade (Heidmann et al., 2006). 

A Lei n. 8.080 organiza os serviços de saúde de acordo com alguns princípios, entre eles o 

V inciso que fala sobre o direito à informação, às pessoas assistidas, sobre sua saúde (Brasil, 

1990). Isso retrata a importância da comunicação no âmbito da saúde que permite ao Sistema 

Único de Saúde (SUS) publicizar o conhecimento à população através do diálogo e debate 

público para que os mesmos reconheçam a saúde e a comunicação como um direito. Para o 

exercício do direito à saúde, é fundamental o direito à comunicação em saúde (Silva; Rocha, 

2013). 

O conceito de promoção da saúde é anterior à Conferência de Ottawa, que foi a 1ª 

Conferência Internacional de Promoção da Saúde realizada em Ottawa, Canadá (1986), 

colocando em discussão a promoção da saúde.  Na Carta de Ottawa, o conceito de promoção da 

saúde ficou definido como o processo de capacitação da comunidade para atuar na melhoria de 

sua qualidade de vida e saúde. A promoção da saúde representa uma importante estratégia no 



 

 

16 
 

enfrentamento dos problemas de saúde. Partindo de uma concepção ampla do processo saúde-

doença e de seus determinantes, a promoção da saúde está associada a políticas públicas que 

visam: à saúde, equidade, democracia, desenvolvimento, maior ação popular na construção da 

qualidade de vida, melhores condições de trabalho, educação, acesso à cultura, espaço de lazer e 

descanso. Os fundamentos da promoção da saúde encontram-se nos determinantes da saúde em 

quatro amplos componentes: biologia humana, ambiente, estilo de vida e organização da 

assistência à saúde (Buss, 2000; Heidmann et al., 2006; Lopes et al., 2010). 

 Ressaltamos, ainda, a defesa da saúde, o acesso à informação, a construção de políticas 

públicas saudáveis, e a criação de ambientes favoráveis à saúde como princípios fundamentais 

para construção da promoção da saúde.  Tais princípios corroboram o movimento da reforma 

sanitária brasileira e, consequentemente, a implantação do Sistema Único de Saúde (SUS), que 

tem como valores primordiais a promoção da saúde como umas das políticas públicas adotadas 

pelo Brasil. Da mesma forma, a Declaração de Adelaide (1988) reafirmou a necessidade de uma 

maior integração do desenvolvimento social e econômico, estabelecendo uma reforma social e da 

saúde com base na intersetorialidade.  De forma semelhante, a Declaração de Sundsvall (1991) 

incluiu o ambiente como fator de promoção da saúde, trazendo o enfoque para as questões 

ambientais e o desenvolvimento sustentável e a Declaração de Bangkok (2005), que considera a 

promoção da saúde como um compromisso global para o desenvolvimento (Buss, 2000; Lopes et 

al., 2010). 

A promoção à saúde é um dos principais temas das conferências internacionais 

relacionados a mudanças de estilo de vida e à qualidade de vida. Assim, decorre a necessidade de 

intensificar as ações das estratégias de promoção da saúde nos serviços de saúde, incentivando a 

maior autonomia da população em geral e dos profissionais de saúde a fim de compreender a 

visão de promoção à saúde, incluindo-se como atores críticos e participantes do processo de 

construção deste sistema, de tal forma que, em conjunto, possam compreender a saúde como uma 

resultante das condições de vida. Neste sentido, as ações intersetoriais são indispensáveis na luta 

por saúde e melhoria da qualidade de vida (renda, educação, transporte, lazer, habitação e outros). 

Assim, as estratégias de promoção à saúde caminham na busca da superação das iniquidades 

sociais e de saúde (Heidmann et al., 2006). 

A partir das deliberações do Sistema Único de Saúde (SUS), das conferências nacionais 

de saúde e do Plano Nacional de Saúde (2004-2007), foi aprovada, em 2006, na Comissão 
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Intergestores Tripartite, a Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS) do SUS. Em 2005, 

com a criação do Comitê Gestor da Política Nacional de Promoção da Saúde deu-se início à 

integração das ações de promoção da saúde no âmbito do SUS. As PNPS têm como objetivo 

promover a equidade e a melhoria da qualidade de vida, reduzindo os riscos à saúde decorrentes 

dos determinantes sociais, econômicos, políticos, culturais e ambientais (Brasil, 2018). Em 28 de 

setembro de 2017, saiu uma nova portaria de consolidação das normas sobre as políticas 

nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde, trazendo um conceito ampliado de promoção da 

saúde como um conjunto de estratégias no âmbito individual e coletivo por meio da articulação 

intersetorial. Pautadas na solidariedade, felicidade, enquanto autopercepção de satisfação; ética, 

condutas sustentadas pela valorização da vida; o respeito às diversidades; a humanização por 

meio da interação com o outro e seu meio; a corresponsabilidade, enquanto responsabilidades 

partilhadas entre pessoas ou coletivo; a justiça social, respeitados os direitos humanos; a inclusão 

social com ações que garantam o acesso aos benefícios da vida em sociedade. 

A PNPS adota como princípios: a) a equidade, que é a distribuição igualitária de 

oportunidades associada à participação social por meio da atuação nos processos de planejamento 

das ações gerando uma autonomia dos indivíduos para o desenvolvimento de capacidades; b) o 

empoderamento, que estimula os sujeitos de forma coletiva a adquirirem o controle das ações; c) 

a intersetorialidade e territorialidade, na construção de intervenções compartilhadas de forma 

sustentável; e d) a integralidade, quando as intervenções são pautadas no reconhecimento da 

complexidade e singularidade de indivíduos de forma integral.  

 

2.2 Comunicação em Saúde 

 

Comunicação em saúde é uma temática abrangente que envolve todas as interações 

interpessoais de forma verbal classificadas em: expressão, clarificação e validação; e não verbal 

representada pela linguagem corporal (Teixeira, 2004; Araújo; Silva, 2012). Ela envolve 

estratégias de comunicação que permitam o desenvolvimento social baseado no diálogo 

construtivo na formação de discursos e pensamentos acerca de diversas temáticas socioculturais. 

A comunicação em saúde ocorre por meio do compartilhamento entre o trabalhador de saúde e o 

usuário assistido, estabelecendo um processo de auxílio ao indivíduo e à família.  É voltada para 

as pessoas que se encontram, de forma temporária ou permanente de doença, assistidas de forma 
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direta ou indireta por trabalhadores da saúde, que favorecem a sua recuperação com uma das 

ferramentas mais importantes que é a comunicação. Essa estratégia, em suas diversas formas, tem 

como alguns objetivos o fornecimento de informações, ensinar algo, debater assuntos, formar 

senso crítico, persuadir e gerar mudanças de comportamento (Coriolano-Marinus et al., 2014). 

 Nessa trilha de ação, a comunicação está presente nas palavras de forma escrita e falada, 

na gesticulação labial, no sorriso, através do olhar. Permite, assim, a compreensão dos 

sentimentos, linguagem, angústias e gestos dos indivíduos.  Por meio desses mecanismos 

interlocutórios ocorre a transferência de informações integradas ao conhecimento das políticas 

voltadas à promoção em saúde, prevenção de doenças e diminuição dos danos e agravos à saúde. 

Portanto, a comunicação é um instrumento utilizado pelos seres sociais devido à necessidade do 

diálogo baseado no intercâmbio de saberes aplicados nas práticas em saúde nos diversos cenários 

do SUS (Teixeira, 2004; Araújo; Silva, 2012).  

Porém, a comunicação em saúde é um desafio quando se volta para as diferentes 

realidades do país, que, na grande maioria das vezes, têm ênfase na construção de materiais para 

promoção em saúde com pouca participação comunitária. Outro aspecto negativo é o papel pouco 

representativo das mídias sociais voltadas ao fomento de educação em saúde, que dedicam pouco 

tempo do espaço midiático para campanhas educativas à saúde, bem como a falta de 

investimentos na área da pesquisa em comunicação em saúde, o que piora o acesso ao 

conhecimento dos determinantes sociais e epidemiológicos de cada município. Para mudar esse 

panorama, a sociedade deve participar de forma ativa desenvolvendo a cidadania com políticas 

articuladas às novas tecnologias digitais direcionadas às ações na área da saúde. Outro desafio da 

comunicação em saúde está ligado à complexidade das políticas públicas referentes aos processos 

sociais, trabalhistas, às relações de produção e à influência social das instituições (Nassar, 2012).  

As práticas comunicativas são disseminadas por meio da mídia de massa fazendo a ponte 

entre o governo e os cidadãos dentro de uma visão mercadológica de saúde, sendo baseadas em 

diversas variáveis que implicam os determinantes sociais de saúde (Montoro, 2008). Desse modo, 

tem-se a comunicação como uma ferramenta indispensável no processo de construção do 

conhecimento. A educação é um objeto transformador, sendo um veículo para promoção da saúde 

nos ambientes escolares, formando, assim, um tripé do conhecimento: comunicação como meio 

de difundir a educação, que, por sua vez, promove a saúde através da ciência. Dessa feita, para 
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promover saúde é imperioso que exista embasamento científico pautado na educação escolar e 

para que esse conhecimento seja acessível a todos, é preciso haver um meio comunicativo.  

A comunicação, nesta pesquisa, é compreendida, nos termos de Sousa (2021), para além 

da sua dimensão instrumental: é um processo social, que estrutura outros processos, imprime 

sentidos, constrói realidades, atribui ou nega existência, define o que é e o que não é saúde ou 

doença, qualidade de vida, bem-estar social, riscos. É por ela que, segundo Soares (2013), 

podem-se equalizar os amplificadores dos discursos que circulam no espaço público, acurar ou 

descurar disputas de poder e legitimar políticas. 

Segundo Marcondes Filho (2012), a comunicação jamais pode ser vista como 

transmissão, deslocamento, transferência de um lugar para outro, como se fosse possível, por 

exemplo, retirar, de dentro de cada pessoa, um sentimento, uma ideia, uma compreensão de 

mundo, uma sensação ou uma impressão e colocá-lo/la, simplesmente, na cabeça de outra. 

Comunicação, ao contrário, é tornar comum; é voltar-se para o outro. 

A comunicação, ainda segundo o autor, não é um objeto material, um esquema de 

caixinhas ligadas por fio. É uma relação entre pessoas, um tipo de ocorrência em que se cria, ou 

não, situações favoráveis à recepção do novo. Emissão e recepção são processos distintos e 

independentes. A emissão isolada é mera produção de sinais. O fato de receber o outro, a fala do 

outro, a presença do outro, o produto do outro e isso nos transformar internamente é comunicação 

(Marcondes Filho, 2012; Sousa, 2021). 

Idealmente, conforme Sousa (2021), a comunicação tem preconizado, como princípio, a 

escuta, o pertencimento e o envolvimento dos diferentes atores sociais para a participação efetiva 

na construção de consensos e cooperação em torno dos desafios a serem enfrentados. Além disso, 

ela busca a construção dialógica da confiança pela transparência, o respeito às diferenças e à 

diversidade, abertura para o debate franco sobre as incertezas, com pluralidade de ideias, e a 

mobilização para solidariedade (Sousa, 2021). 

No entanto, entre a retórica e a prática há um fosso quase intransponível. A comunicação 

de viés transferencista tem prevalecido sobre o tipo ideal, que tem apelo no discurso, mas, na 

prática, não avança. A primeira encanta o sistema pela dimensão ofertista: distribui conteúdos em 

pacotes prontos, fechados, sem espaço para discussões; a segunda abre os pacotes na esfera 

pública, tensiona os conteúdos e, quase sempre, constrange o sistema, que fica com a melhor 

oferta. 
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2.3 Programa Saúde na Escola 

 

O Programa Saúde na Escola (PSE) instituído em 2007, pelo Decreto n. 6.286, de 5 de 

dezembro de 2007, é uma política criada pelo Ministério da Saúde e da Educação voltada para 

todos os alunos da rede pública de ensino da faixa etária (Brasil, 2007). Essa política foi 

embasada por uma nova Portaria Interministerial n. 1.055, de 25 de abril de 2017. O PSE tem 

como objetivo o desenvolvimento de ações de promoção, de atenção à saúde e de prevenção das 

doenças, bem como de formação continuada e permanente a serem cumpridas pela União, 

estados, Distrito Federal e municípios, possibilitando a ampliação da cobertura das ações de 

saúde nas escolas. A articulação entre as equipes de saúde e as escolas permeia as práticas de 

promoção da saúde, prevenção de doenças e acompanhamento das condições clínicas dos 

educandos.  

O PSE foi criado para atingir 12 objetivos/ações que são preconizadas: I. Ações de 

combate ao mosquito Aedes aegypti; II. Promoção das práticas corporais, da atividade física e do 

lazer nas escolas; III. Prevenção ao uso de álcool, tabaco, crack e outras drogas; IV. Promoção da 

cultura de paz, cidadania e direitos humanos; V. Prevenção das violências e dos acidentes; VI. 

Identificação de educandos com possíveis sinais de agravos de doenças em eliminação; VII. 

Promoção e avaliação de saúde bucal e aplicação tópica de flúor; VIII. Verificação e atualização 

da situação vacinal; IX. Promoção da alimentação saudável e prevenção da obesidade infantil; X. 

Promoção da saúde auditiva e identificação de educandos com possíveis sinais de alteração; XI. 

Direito sexual e reprodutivo e prevenção de IST/AIDS; XII. Promoção da saúde ocular e 

identificação de educandos com possíveis sinais de alteração (Brasil, 2017). 

O PSE foi instaurado no Brasil recentemente e está pautado nas diretrizes do SUS, 

partindo da integralidade, descentralização, universalidade, participação social e equidade. A 

partir do PSE ocorre uma maior integração entre a educação escolar e os estudantes na difusão do 

conhecimento do que são a saúde e os direitos enquanto cidadãos (Carvalho, 2015).  

O Programa de Saúde na Escola passou por reformas recentes na estruturação do 

programa. A Portaria n. 1.055, de 25/04/2017, define que os registros das informações sobre as 

atividades praticadas no PSE devem ser efetuados através do sistema de informação da Atenção 

Básica em Saúde (e-SUS). Segundo a Portaria Interministerial n. 1.055, de 25 de abril de 2017, o 

planejamento das ações do PSE deve considerar: I - os contextos escolar e social; II - o 
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diagnóstico local de saúde; e III - a capacidade operativa das equipes das escolas e da Atenção 

Básica.   

Outra mudança do PSE foi através da Portaria n. 3.662, de 14 de novembro de 2018, que 

habilitou os municípios a receberem recursos financeiros para implementação do conjunto de 

ações do PSE e destinou recursos financeiros para os municípios, considerados prioritários, para 

ações de prevenção da obesidade infantil, sendo seguida da Portaria n. 2.141, de 14 de agosto de 

2020, que disponibilizou recursos financeiros para os municípios e Distrito Federal aderidos ao 

Programa Crescer Saudável que alcançaram as metas do Programa. Outra ação que passou a fazer 

parte do PSE foi a prevenção à covid-19 a partir da declaração de Emergência em Saúde Pública 

de importância Nacional (ESPIN) na Portaria n. 188 de 03 de fevereiro de 2020. 

A educação em saúde enfrenta diversos desafios sendo fundamental uma rede conjunta de 

múltiplos setores da sociedade no campo da educação nas escolas havendo a necessidade de uma 

ação contínua da difusão do conhecimento. A comunicação em saúde é uma ferramenta 

imprescindível para a promoção da saúde, sensibilizando os indivíduos sobre as ações de 

intervenção, propiciando mudanças de comportamento da sociedade, o que gera sua melhoria da 

qualidade de vida (Costa; Ramalho; Sousa, 2017). 

Outro grande desafio é o diálogo comunicativo em saúde nas escolas, uma vez que ele 

melhora o comportamento da sociedade por meio da construção de pensamentos e ideias 

problematizando seus saberes. Permite, pois, transformar a realidade com o estabelecimento do 

diálogo de forma libertadora. Educar através da comunicação tem como objetivo tornar a 

sociedade com maior senso crítico e independente mediada pela tecnologia da rádio, televisão, 

computadores, entre outros meios comunicadores nas escolas (Santos; Abdian, 2011). 

A Educação em Saúde na Escola representa uma construção de valores que levam os 

estudantes a conhecimentos que promovem a saúde. A escola tem um papel vital na formação das 

crianças na condição de futuros cidadãos adultos atuantes na sociedade. Assim, essas escolas 

contribuem para a criação de situações favoráveis ao aprendizado das crianças por meio da 

integração com a comunidade na qual está inserida. Nesse olhar, é possível que ocorra a 

participação ativa da comunidade no processo de construção do Programa de Saúde na Escola 

através do acompanhamento da evolução escolar dos alunos e de sua saúde bem como levando 

em consideração os aspectos socioculturais, econômicos e partindo das necessidades individuais 

e coletivas das crianças (Marcondes, 1972).  
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Nesse cenário, o desenvolvimento cultural de uma população diz muito sobre o 

conhecimento científico ao qual tem acesso. A problemática da covid-19 demonstra, em seus 

diversos aspectos, as desigualdades no acesso à informação bem como as estratégias políticas e 

sociais para diminuir as barreiras culturais acerca do conhecimento sobre as formas de contágio, 

cuidados na prevenção, a importância de usar máscaras, lavagem das mãos e, mais recentemente, 

a vacinação. Nessa perspectiva, é basilar que os meios de comunicação como um todo construam 

elementos educacionais que deem condições para que as pessoas se mantenham bem informadas 

e participem do processo comunicativo (Santos; Costa; Brito, 2021). 

Desse modo, a educação é a maior aliada no processo de transformação do mundo. A 

comunicação educativa permite uma melhor formação do indivíduo, uma vez que busca 

compreender um ao outro para realização de mudanças. Assim, a comunicação é uma via de 

correlação direta com a educação, na qual mais de uma pessoa pensa e juntas pensam para 

construção de um mecanismo de comunicação (Andrade, 2018).  

A comunicação quando é estabelecida de forma efetiva na saúde tem forte influência em 

vários contextos de saúde de forma transversal, estratégica e centrada no indivíduo. No aspecto 

individual do paciente, ela tem grande relevância, uma vez que o indivíduo passa a ter 

consciência dos agravos à saúde e, a partir disso, pode ser estimulado a mudar a visão a respeito 

dos riscos à saúde, tornando-se participativo no processo de promoção à saúde bem como em 

nível comunitário promovendo mudanças socioeconômicas na acessibilidade aos serviços de 

saúde e na melhoria da qualidade de vida (Teixeira, 2004).  

A Educação em Saúde traz uma visão ampla tanto da educação como da saúde e tem 

como conceito a promoção da saúde, que envolve a participação da população através do 

desenvolvimento de pensamento crítico, a qual passa a compreender o seu dia a dia. As questões 

de saúde abordadas no contexto escolar proporcionam aos alunos a aquisição de conhecimentos 

substanciais para hábitos saudáveis.  Isso se dá por meio do processo pedagógico que coloca o 

homem como o responsável pela sua própria realidade, capaz de tomar decisões a respeito da 

própria saúde e o autocuidado para obter um bem-estar físico, mental e social (Lanes et al., 

2013).  

Nas décadas de 1980 e 1990, a grande maioria dos currículos de ensino de ciências tinha 

graves deficiências didáticas, o que prejudicava a formação dos professores. E ser professor exige 

a construção de uma prática educativa que leve ao pensamento reflexivo e à formação do senso 
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crítico. O alto desempenho do papel do professor de ciências está na implantação das práticas 

educativas associadas às práticas sociais, que representam o trabalho desenvolvido nos ambientes 

escolares na reconstrução da sociedade (Serra et al., 2013). 

A promoção da saúde, como já mostrado anteriormente, surgiu a partir da Carta de Ottawa 

com o propósito de empoderar os indivíduos para um maior controle sobre sua saúde, reduzindo 

os fatores que podem resultar em risco à saúde. Torna-se, pois, necessário ofertar serviços de 

saúde, alimentação saudável, atividade física, condições de higiene e limpeza. Os conteúdos de 

saúde estão presentes no currículo de formação de crianças e adolescentes integrados a todas as 

disciplinas no processo ensino-aprendizagem. A promoção da saúde escolar engloba a família, o 

espaço físico escolar e os profissionais da educação no desenvolvimento de uma vida mais 

saudável (Figueiredo; Machado; Abreu, 2010). 

Uma das principais formas com as quais o PSE trabalha na prevenção e controle das 

arboviroses é o preparo adequado de professores habilitados para adesão ao trabalho para 

construção de ações mais efetivas. Essa prática gera, assim, a melhoria da qualidade de vida na 

comunidade com ações de saúde dirigidas aos alunos da rede pública de ensino. Logo, a 

formação é considerada um elemento primordial para o enfrentamento dessa problemática, 

visando à melhoria dos serviços de atenção à saúde prestados à população.  

Outro ponto importante que o PSE aborda é o fortalecimento da integração entre os 

setores da educação e saúde levando em consideração a diversidade sociocultural e a autonomia 

dos educadores e equipes pedagógicas. O PSE, em nível nacional, tem estimulado a formação de 

grupos de trabalho intersetoriais para efetivação do programa aderindo às forças de profissionais 

militantes da implementação do PSE, gerando o reconhecimento dos gestores da necessidade de 

formação. Dando prosseguimento, reafirma o ambiente escolar como espaço multiplicador das 

práticas educativas na prevenção de doenças e promoção da saúde com a obrigatoriedade do 

ensino acerca do combate ao mosquito Aedes Aegypti, promovendo encontros para compartilhar 

as experiências com o PSE nas escolas (Vasconcelos; David, 2018). 

O PSE executa ações de educomunicação em suas práticas visando à prevenção da 

dengue, Zika e Chikungunya, auxiliando no processo de formação dos educandos. Assim, os 

educadores têm papel fundamental na promoção e prevenção dos agravos à saúde, uma vez que 

as práticas comunicacionais, de maneira isolada, não podem ser vistas como práticas educativas. 
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De modo semelhante, as campanhas publicitárias por si só não promovem a transformação social 

necessária para as mudanças de hábitos do indivíduo (Andrade, 2018). 

O estudo de Dias (2022) é um exemplo de como o PSE trata, em nível nacional, a 

temática das arboviroses. A pesquisadora elencou a Lei Federal n. 12.633/2012 que institui o dia 

3 de junho como o “Dia Nacional da Educação Ambiental” bem como a Secretaria de Educação 

do DF insere em seu calendário escolar anual esta data de forma a incentivar os professores a 

praticar atividades relacionadas às arboviroses.  

Desse modo, o PSE vem buscando a melhoria da qualidade de vida das populações por 

meio da educação, demonstrando a importância do planejamento urbano, saneamento básico, 

condições de higiene e saúde pública. Assevera, também, a significância do advento da reforma 

sanitária, no contexto brasileiro. Dentre as políticas aplicadas pelo PSE, têm-se a conscientização 

e a sensibilização para prevenção, através de aulas expositivas; oficinas de como lidar com o foco 

do mosquito; conscientização pedagógica através de projetos, palestras, teatro; e ações 

pedagógicas de formação com toda a comunidade escolar.  

Além disso, o PSE no Distrito Federal (DF) conta com o guia “Todos contra a Dengue", 

que foi elaborado pela Secretaria de Educação do Distrito Federal para trabalhar a temática de 

combate às arboviroses. O DF conta, ainda, com o apoio do instituto Arbocontrol que é uma 

proposta de investigação no âmbito da Faculdade de Ciências da Saúde da Universidade de 

Brasília (FS/UnB) e do Núcleo de Estudos de Saúde Pública do Centro de Estudos Avançados 

Multidisciplinares (Nesp/Ceam/UnB). Em 2021, o Arbocontrol, por meio do projeto Arbo nas 

Escolas, promoveu o curso “Educação, informação e comunicação para controle do vetor” na 

modalidade de Educação a Distância (EaD) para mais de 1.000 professores da rede básica de 

ensino de todo país. Permitiu, pois, a construção do material pedagógico intitulado 

“Metodologias Ativas e Inovadoras” que integra o livro eletrônico “ArboControl nas Escolas: 

educação, informação e comunicação para o controle do vetor”. Os materiais pedagógicos 

produzidos contribuíram para uma abordagem mais qualificada e crítica da temática de combate 

às arboviroses (Dias, 2022). 

A comunicação no contexto das arboviroses está relacionada à atividade de transformação 

comportamental dos indivíduos, no estilo de vida, contexto familiar e no ambiente cultural da 

comunidade às quais pertencem. Os programas de promoção da saúde geralmente estão 

associados aos componentes educativos voltados aos riscos do hábito de fumar, de usar drogas, 
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da ingestão de álcool, da dieta, da prática de atividades físicas e da direção perigosa no trânsito. 

Dessa feita, evidencia a relação entre o indivíduo e o ambiente sociocultural (Freitas; Martins, 

2008). 

Destarte, os jogos digitais e os vídeos são elementos essenciais na elaboração de ações de 

comunicação em saúde nas escolas, avaliando o aprendizado dos alunos por meio da metodologia 

aplicada, uma vez que permitem que os alunos discutam com a turma o que foi aprendido e se 

reconheçam sujeitos construtores de novos conhecimentos. Assim, surgem diversas dimensões 

conceituais produzidas a partir dos reconhecimentos das diferenças sociais pela sociedade. Por 

outro lado, formam cidadãos mais conscientes e aptos a desenvolverem o senso crítico e a 

considerar algumas responsabilidades que têm com a sociedade, diminuindo as desigualdades 

sociais, as disputas econômicas e as exclusões da participação política dos cidadãos (Yoshimoto, 

2016). 

Assim, os poucos investimentos e a destinação de recursos insuficientes para o 

treinamento dos profissionais de saúde para utilizar as técnicas pedagógicas na construção de 

novos conhecimentos aos usuários do Sistema Único de Saúde (SUS) dificultam a transmissão de 

informações à população em geral (Teixeira, 2004; Bastos, 2010). Os recursos tecnológicos e os 

meios de comunicação são pouco utilizados quando são dirigidos à saúde pública (BASTOS, 

2010). Esse fato mostra como esse problema traz prejuízos para os sistemas de saúde que arcam 

com altos custos para rastreio, diagnóstico e tratamento das arboviroses. Esses estudos são 

escassos no Brasil e não há muitos trabalhos recentes que analisem as estratégias de comunicação 

para a saúde no combate às arboviroses (Bastos, 2010).  
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3 RESULTADOS E DISCUSSÕES: PSE EM CAMPINA GRANDE 

 

Campina Grande está localizada no estado da Paraíba, situada entre o Alto Sertão e a 

região litorânea, no Agreste paraibano, no ponto mais oriental do Planalto da Borborema a 555 

metros acima do nível do mar. Tem uma população estimada em 413.830 habitantes e uma área 

territorial de 591.658 km² (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2021). Sua origem se 

deu através de uma aldeia pertencente aos índios Cariris, quando, em 1697, o português Teodósio 

de Oliveira Lêdo fixou a tribo dos Ariás, dando início à catequização dos indígenas.  

O Programa de Saúde na Escola no município de Campina Grande-PB foi implantado no 

ano de 2013.  Ele ocorre através de parcerias entre os diversos setores da saúde e educação, tendo 

atribuições das equipes de saúde da família e das escolas conveniadas, inclusive com a 

participação popular das comunidades pertencentes às escolas pactuadas no PSE. As atividades 

são coordenadas por meio do setor de educação e saúde da vigilância ambiental do município de 

Campina Grande. No total, são 10 funcionários para praticar as atividades em todo o município.  

O único colaborador da Secretaria de Saúde para ação dos objetivos propostos pelo PSE, 

que são considerados obrigatórios pelo Ministério da Saúde, são os agentes de saúde da vigilância 

ambiental. Até o ciclo educacional de 2021 existia uma ação específica de combate ao Aedes 

aegypti nas escolas. A partir de 2022, essa ação passou a ser de saúde ambiental com o objetivo 

de controlar o vetor das principais arboviroses.  

As ações do PSE no município de Campina Grande são elencadas pelo Ministério da 

Saúde, uma vez que o PSE é um programa federal, sendo uma política intersetorial da saúde, 

educação e demais serviços. O Ministério da Saúde recomenda treze ações essenciais e que 

podem ser adaptadas de acordo com a necessidade de cada município e até mesmo de cada setor, 

onde serão adotadas as ações assim como possibilita a adesão a duas ações optativas no 

município de acordo com as temáticas que são consideradas prioritárias. As ações obrigatórias 

realizadas no município são:  

• Saúde ambiental que engloba todas as arboviroses;  

• Promoção de atividades físicas, alimentação saudável e prevenção da obesidade, 

promoção da clínica de paz e direitos humanos;  

• Prevenção das violências e acidentes; prevenção das doenças negligenciadas;  

• Verificação e atualização da situação vacinal;  
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• Saúde sexual e reprodutiva com prevenção às ists;  

• Prevenção ao uso de álcool, tabaco e outras drogas;  

• Saúde bucal;  

• Saúde auditiva;  

• Saúde ocular;  

• Prevenção à covid-19.  

As ações optativas são: a atenção psicossocial; direito dos animais; e políticas públicas 

para o bem-estar animal. São essas as ações elencadas e que são executadas nas escolas que 

aderiram ao PSE. Porém, não são todas as ações que são realizadas em todas as escolas. Por isso, 

são priorizadas algumas ações para serem aplicadas a todas as escolas, e a principal é a saúde 

ambiental. O PSE é norteado através de ciclos bienais, o mais recente é o 2021-2022. São 

pactuadas 109 escolas públicas do município de Campina Grande-PB, incluindo as creches 

públicas, escolas municipais e algumas escolas estaduais.  

O trabalho ocorre por meio do grupo de trabalho intersetorial municipal, com 

representantes de cada Secretaria, com o objetivo de prevenção, promoção e atenção à saúde. 

Todas as equipes das Unidades de Saúde de Campina Grande são pactuadas automaticamente ao 

PSE pelo Ministério da Saúde, diferentemente das escolas, que são escolhidas de acordo com as 

necessidades.  

As equipes de saúde estão aptas a implementar as ações do PSE nas escolas pactuadas ao 

município. Em Campina Grande existe um mapeamento regional dividido em sete distritos 

sanitários. Cada distrito tem o número de Unidades Básicas de Saúde e de equipes de saúde. 

Desse modo, as Unidades de Saúde recebem a lista com as escolas e creches mais próximas da 

Unidade e que são pactuadas e aptas a receber as ações do PSE.  

A ação do PSE deve ser executada pela equipe da Unidade Básica de Saúde, sendo a 

única habilitada a registrar as ações junto ao Ministério da Saúde por meio da ficha de atividade 

coletiva no sistema SISAB. Nessa ficha constam: a data que ocorreu a ação, a descrição da ação 

desenvolvida, o número de participantes envolvidos, e o INEP da escola. Em seguida, ela deve 

ser enviada para o Ministério da Saúde e ser aprovada.  

No município de Campina Grande, o PSE é gerido por meio de duas coordenações: saúde 

e educação. A da saúde faz a parte do intercâmbio entre saúde-escola e monitoramento; já a da 

educação faz a parte da interlocução das escolas com a saúde. É uma parceria indispensável para 
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que o PSE possa acontecer, tendo a base na articulação entre a equipe de saúde e a escola 

pactuada. Assim, essa equipe de saúde juntamente com a escola têm a autonomia para planejar 

um cronograma, adaptado às necessidades dos estudantes de determinada escola, para ser 

aplicado durante o ciclo bienal.  

Os profissionais do PSE realizam palestras nas escolas. A equipe de saúde ambiental 

sempre que é convidada para participar das ações do PSE utiliza como meios comunicativos: 

rodas de conversa, peças teatrais, explicação através de mostruários, panfletos educativos e o uso 

de fantoches. A equipe de saúde ambiental desenvolve atividades semanais voltadas ao PSE no 

município de Campina Grande, seguindo um cronograma pactuado com as equipes de saúde das 

Unidades Básicas de Saúde. Essas atividades têm o intuito de conscientizar a comunidade da 

importância da mudança de comportamentos ambientais. Desta forma, foi empreendida a 

identificação dos materiais utilizados pelo PSE para as campanhas de saúde envolvendo a 

temática das arboviroses. 

O primeiro material a ser caracterizado é a maquete do mosquito causador da dengue, em 

que é interessante frisar que tal trabalho facilita a compreensão das estruturas do mosquito como 

também pode identificar componentes morfológicos de um inseto. 

 

Figura 1 – Maquete representando o mosquito Aedes Aegypti. 

 
Fonte: PSE, Campina Grande, 2023. 

 

Em sala de aula, muitas são as questões concernentes às estruturas que compõem o 

mosquito da dengue em que os alunos tentam entender como acontece a sua picada e quais 

estruturas são utilizadas. A maquete construída pelos agentes do PSE tem uma função marcante, 
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isto é, a de ser apresentada a esses alunos. Dessa forma, ela é uma oportunidade de sanar várias 

dúvidas em relação à morfologia desse mosquito.  

Fazendo uma correlação de estudos produzidos por Bizzo (2000), esse autor identificou 

que as aulas práticas são atividades de impacto positivo e significativo, em que um agente no 

papel de mediador de conhecimento pode utilizar até mesmo para facilitar a percepção dos 

alunos, os quais, muitas vezes, têm certas dificuldades de compreender os assuntos abordados em 

sala. Por conseguinte, a estrutura montada pelos agentes do PSE é uma forma de conectar esses 

alunos a uma realidade biológica, com mais clareza, e uma noção macroscópica de um mosquito. 

O próximo material a ser discutido é referente à Figura 2, que retrata o ciclo de vida do 

mosquito causador da dengue. 

 

Figura 2 – Material utilizado para mostrar o ciclo de vida do Aedes aegypti nas escolas da rede 

pública de ensino, por meio da Secretaria de Saúde do município de Campina Grande, PB. 

 
Fonte: PSE, Campina Grande, 2023. 

 

Apesar de ser mostrado de forma simples e organizado no material, o ciclo de vida desses 

insetos (vide Figura 2) ainda gera dúvidas sobre as características biológicas de cada fase sendo 

chave para entender o desenvolvimento desses indivíduos e suas particularidades. Com a 

tecnologia que temos hoje e os veículos de comunicação que difundem informações sobre a 

dengue e suas características, tais como: modo de transmissão, sintomas, dentre outros, ainda há 
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algumas lacunas de conhecimento perceptíveis em agentes multiplicadores, professores, alunos e 

profissionais de saúde. Com essa imagem, podemos sistematizar o conhecimento (Assis et al., 

2013).  

Destaca-se que o PSE, através desses materiais, pode servir de ponte para promover saúde 

considerando também um contexto social e escolar, fazendo com que o conhecimento do ciclo de 

vida do mosquito Aedes aegypti ajude a compreender de forma mais sistemática o conteúdo. 

Além dessa perspectiva, pode desenvolver as práticas educativas em saúde e aplicá-las como 

ensino na escola e permitir aos estudantes e, consequentemente, à comunidade transformações 

sociais que irão colaborar com sua qualidade de vida. 

 O material a seguir representado pela Figura 3 mostra as características morfológicas do 

mosquito da dengue. 

 

Figura 3 – Material usado para mostrar as características do Aedes aegypti, utilizado nas escolas 

da rede pública de ensino, por meio da Secretaria de Saúde do município de Campina Grande, 

PB. 

 
Fonte: PSE, Campina Grande, 2023. 

  

Ao analisar as características desse mosquito, sejam elas morfológicas ou fisiológicas, 

elas nos levam a refletir sobre o que eu quero que o meu interlocutor veja e aprenda. Nessa 

percepção, salienta-se a importância de se ter um infográfico bem estruturado. O recurso utilizado 

pelo PSE mostrado na imagem precisaria ser mais dinâmico para que possa conectar as 
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informações de forma mais organizada e de fácil compreensão. Estudos demonstram que as 

imagens se caracterizam como elementos de grande relevância no ensino de Ciências 

principalmente no que diz respeito à diminuição da abstração de conteúdos de cunho biológico 

fazendo uma conexão com a representação da realidade (Souza, Rego; Gouvêa, 2010).  

Ainda sobre o uso dessa imagem pelo PSE em suas palestras, os integrantes devem ater-se 

aos elementos contidos na imagem para que não acabem sofrendo uma equivalência reducionista 

e não permitam uma problematização crítica das informações ali contidas (Leandro, 2001). Com 

todas as ações realizadas pelo PSE, em consonância com a gestão escolar, devemos partir do 

pressuposto de que os materiais confeccionados pela equipe atendam às demandas dos alunos das 

escolas. Para que haja efetivação do controle da dengue, é essencial avaliar os entendimentos e 

conhecimentos subjacentes dos indivíduos para que sejam formuladas novas estratégias de 

intervenção (Assis, 2012). Isso reforça que as imagens e materiais podem ser reformulados para 

melhor adequação e entendimento do interlocutor. A Figura 4 retrata uma maquete do ciclo de 

vida do Aedes aegypti. 

 

Figura 4 – Maquete utilizada pela equipe do PSE de Campina Grande, PB da rede pública de 

ensino. 

 
Fonte: PSE, Campina Grande, 2023. 

 

A maquete é um instrumento de trabalho que desperta o interesse dos alunos, tornando as 

palestras mais interessantes. Segundo estudos de Jacob et al. (2009), o aprendizado significativo 

só é alcançado através de alternativas que despertem o interesse dos alunos, obtendo um resultado 



 

 

32 
 

satisfatório conforme demonstrado nos estudos do autor. A maquete em questão ilustra, de forma 

mais concreta, o ciclo de vida do mosquito, desde o estágio de ovo até o indivíduo adulto, 

permitindo ao aluno que tenha uma dimensão maior de como essas estruturas são. Esse recurso 

utilizado pelo PSE é um recurso didático que permite a visualização tridimensional dos 

fenômenos e estruturas apresentados de forma mais nítida.  

A construção desse ciclo de vida do Aedes aegypti, em forma de maquete, permite que os 

estudantes tenham uma dimensão dos elementos desse fenômeno biológico em escala reduzida, 

ampliando a visão dos alunos com uma melhor compreensão e visualização de conceitos que 

exigem maior abstração e raciocínio (Archela, 2008). O material criado pelos profissionais do 

PSE proporciona que o aluno rompa o tradicionalismo do ensino, levantando também uma 

reflexão da equipe sobre o processo pedagógico na vida social desse aluno. 

O material abaixo se refere à Figura 5 que mostra um fantoche para uso das ações do PSE 

nas escolas. 

 

Figura 5 – Fantoche usado pela Secretaria de Saúde do município de Campina Grande-PB. 

 
Fonte: PSE, Campina Grande, 2023. 

 

Para realização de peças de teatro com bonecos, pode-se trazer para a sala de aula a 

temática das arboviroses, podendo ser trabalhada em todas as áreas do conhecimento, 

considerando seu caráter múltiplo e interdisciplinar. A utilização de fantoche, como apresentação 

de peça teatral, é uma atividade lúdica importantíssima, ainda somada aos outros materiais aqui 

descritos criados pelo PSE. Segundo Luckesi (1994), o lúdico tem uma dimensão educativa que 
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propicia uma experiência de plenitude, ações vividas e sentidas, fazendo com que sejam criados 

estímulos a outros tipos de aprendizagem.  

Segundo Zago et al. (2009), o desenvolvimento de projetos que visam à conscientização 

dos alunos é de suma importância, como, por exemplo, aqueles relacionados à promoção em 

saúde. Assim, assuntos referentes ao tema saúde auxiliam os alunos a desenvolverem 

responsabilidades perante o seu próprio bem-estar, a praticar hábitos saudáveis e contribuir para a 

manutenção de um ambiente saudável (Toscani, 2007). 

Apresentando os recursos de forma correta, a construção do conhecimento será 

consolidada e, dessa feita, os objetivos propostos pela PSE podem ser cumpridos nas escolas. 

Corroborando essa linha de pensamento, Santana (2015) menciona que a atividade de teatro de 

fantoches, articulada a outras metodologias, promove um momento lúdico facilmente 

compreendido pelas crianças, sendo capaz de socializá-las entre si, ajudando na criação de 

opiniões e condutas ambientalmente corretas.  

Dessa forma, vemos que a execução dos trabalhos que o PSE desenvolve nas escolas não 

só permite a promoção à saúde e conscientização, mas também provoca o senso crítico desses 

alunos e costumes sociais corretos. 

A Figura 6 trata-se de um banner mostrando áreas da vigilância ambiental e saúde, 

delimitando os principais objetos de estudos. 

 

Figura 6 – Banner explicativo mostrando as outras áreas da Vigilância Ambiental em Saúde. 

 
Fonte: PSE, Campina Grande, 2023. 
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A Vigilância Ambiental em Saúde tem um papel primordial em coordenar as ações com 

enfoque epidemiológico e de conscientização.  De acordo com Barcellos e Quitério (2006), a 

Vigilância Ambiental em Saúde tem a importância reconhecida pela relação entre ambiente e 

saúde, onde a combinação desses componentes deveria ser conduzida de modo a gerar a 

prevenção ou a redução da exposição humana a fatores ambientais prejudiciais à saúde, incluindo 

a prevenção, combate e a informação sobre as arboviroses, por exemplo, sendo o objeto de estudo 

deste trabalho. 

 Nesse banner, podemos observar a forma como as informações das áreas que compõem a 

Vigilância Ambiental em Saúde estão esquematizadas, permitindo aos alunos visualizarem como 

outros estudos científicos estão interligados de forma contextualizada e conectando outros 

saberes. É mister destacar o papel que a vigilância tem na cidade, na escola e na sociedade em 

geral. Sendo assim, o PSE pode abordar outros temas futuros que porventura possam surgir ao 

longo dessa ação e executá-la de forma planejada. 

 A cartilha apresentada à Vigilância tem conteúdo que visa alertar sobre os sintomas da 

dengue e suas formas de prevenção. A atividade de pintura é interessante, pois também trabalha 

outras percepções do aluno como a parte cognitiva; desse modo, as linguagens visuais se 

mostram particularmente eficazes para compreender novas vertentes, o imaginário humano, 

individual e coletivo trocando também experiências (Barbosa; Cunha, 2006).  

Outro ponto relevante são as figuras coloridas e chamativas: uma forma de atrair a 

atenção desses alunos à mensagem que o PSE e os agentes querem transmitir, propondo até um 

calendário de periodicidade para inspecionar os locais indicados na cartilha com informações, 

onde, dessa forma, indica-se uma conexão com a realidade do aluno com seu lar. 

 Como uma proposta intervencionista e colaborativa, sugere-se inserir informações sobre a 

citronela com o intuito de informar os benefícios dessa planta contra o mosquito da dengue. A 

ação poderia ser concluída, orientando os alunos a plantarem uma muda de citronela em sua casa 

em um local arejado para que o aroma da planta possa circular na casa, afastando os mosquitos 

daquela localidade. Dessa maneira, o interlocutor pode comprovar o uso da ciência em nosso 

favor utilizando um produto de forma natural. Complemento ainda que esses alunos possam 

futuramente se tornar um multiplicador de conhecimento em sua comunidade. 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo geral do presente trabalho consistiu em realizar um estudo de caso sobre o 

Programa Saúde na Escola (PSE) em Campina Grande-PB com ênfase nas estratégias e ações de 

comunicação em saúde do programa no contexto do enfrentamento das arboviroses dengue, Zika 

e Chikungunya.  Em relação aos objetivos específicos, buscou-se identificar o material utilizado 

pelo PSE para as campanhas de saúde; fazer levantamento das ações do PSE nas escolas; discutir 

as estratégias de ação do programa; e propor uma cartilha com a temática das arboviroses para 

aplicação pelo PSE nas escolas. 

Como percurso metodológico, foi produzido um estudo de caso, com abordagem 

qualitativa, baseado na coleta de dados e documentos. O primeiro objetivo específico alcançado 

foi identificar o material utilizado pelo PSE para as campanhas de saúde, sobretudo envolvendo 

as arboviroses, pois foram identificados materiais como folders sobre a dengue, maquetes do 

mosquito e fantoches, por exemplo. A pesquisa documental foi efetuada na Secretaria de Saúde 

do município, por meio do recolhimento do material utilizado pelo PSE nas escolas, incluindo 

panfletos e cartilhas. A partir dos dados obtidos, foram analisadas e discutidas as estratégias de 

ação do PSE nas escolas. 

Como resultados a destacar, percebeu-se que no município de Campina Grande, o PSE é 

gerido por meio de duas coordenações: a Coordenação da Saúde faz a parte do intercâmbio entre 

saúde-escola e monitoramento; e a Coordenação de Educação faz a interlocução das escolas com 

a saúde, constituindo uma parceria indispensável ao programa. Assim, a equipe de saúde 

juntamente com a escola tem a autonomia para planejar um cronograma, adaptado às 

necessidades dos estudantes e da própria escola.  

O segundo objetivo atingido foi fazer um levantamento das ações do PSE nas escolas. 

Identificou-se que os profissionais do PSE desenvolvem ações como palestras nas escolas, 

utilizando como meios e estratégias de comunicação rodas de conversa, peças teatrais, panfletos, 

brincadeiras com fantoches, dentre outras. A equipe de saúde ambiental realiza atividades 

semanais seguindo um cronograma pactuado com as equipes das Unidades Básicas de Saúde, 

objetivando conscientizar a comunidade sobre novos comportamentos ambientais.  

O terceiro objetivo específico alcançado foi discutir as estratégias de ação do PSE. 

Convém ressaltar que a avaliação dos materiais utilizados pelo PSE nas campanhas de saúde 
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envolvendo a temática das arboviroses revelou que os profissionais têm envidado esforços para 

aperfeiçoar seus resultados, muito embora se faça necessário avançar as estratégias.  

O quarto e último objetivo específico deste trabalho, que foi propor uma cartilha com a 

temática das arboviroses para aplicação pelo PSE nas escolas, foi atingido com a proposição da 

cartilha intitulada “Todos Contra as Arboviroses”, aqui proposta como produto educacional, e 

que visa justamente contribuir com esses esforços, com a convicção de que a promoção da saúde 

constitui uma problemática que demanda o engajamento de toda a sociedade e, de modo especial, 

da própria Universidade Estadual da Paraíba.  

A cartilha foi proposta como produto educacional a partir da pesquisa documental, dos 

materiais utilizados pelo programa, e identificação da necessidade de um material produzido 

especificamente para os alunos do ensino fundamental. A partir do levantamento das ações e 

discussão sobre as estratégias adotadas pelo PSE em Campina Grande, foi novamente observada 

a lacuna do produto educacional cartilha que satisfizesse a complementaridade da informação 

sobre as arboviroses com a linguagem visual das ilustrações, sendo, assim, um produto mais 

atrativo para o público-alvo. Nesse sentido, a presente pesquisa deixa a contribuição acadêmica 

da identificação e análise das ações do Programa Saúde na Escola, em Campina Grande, e de um 

produto educacional, uma cartilha sobre as arboviroses, podendo servir de embasamento para 

pesquisas futuras relacionadas à comunicação em saúde. 
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APÊNDICE A - CARTILHA TODOS CONTRA AS ARBOVIROSES 
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ANEXO A - FOLDER 

 

 
 



 

 

63 
 

 
 

 

 



 

 

64 
 

ANEXO B - FOLDER SEJA MAIS ESPERTO QUE O MOSQUITO 
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ANEXO C- ATIVIDADES 
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ANEXO D - CARTILHA DA DENGUE #MOSQUITONÃO 
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